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Resumo Com base no tratamento dos resultados obtidos no inquérito à utilização 
de computador e da internet, realizado em Portugal em 2002, procura-se contribuir 
para uma análise das condições sociais para a generalização e massificação do
acesso às tecnologias da informação e da comunicação (TIC). Em resultado da
análise, identifica-se na população portuguesa um enorme segmento de
utilizadores potenciais, cujos principais traços inibidores/bloqueadores do uso das 
TIC são o nível de qualificação e as exigências associadas ao desempenho
profissional.

Palavras-chave Sociedade da informação.

O conceito sociedade da informação surge no contexto de de bates académicos,
envolvendo cientistas sociais e economistas, centrados na identificação dos traços
e das características das sociedades pós-in dus tri a is e motivados pela percepção de
que a emergência, desenvolvimento e difusão de no vas tecnologias da informação
e comunicação estariam na base da estruturação de um novo quadro de relações
sociais e económicas configurando um novo tipo de sociedade (Bell, 1986;
Brzezinski, 1970; Touraine, 1970).1 

No es sen ci al, o con ce i to de so ci e da de da in for ma ção cons tru iu-se pela iden ti -
fi ca ção de vá ri as trans for ma ções de na tu re za eco nó mi ca, tec no ló gi ca, so ci al e cul -
tu ral: ac ti vi da des eco nó mi cas cres cen te men te cen tra das e de pen den tes da in for -
ma ção (ma ni pu la ção, pro ces sa men to, tra ta men to e dis se mi na ção); mi cro e lec tró ni -
ca e te le co mu ni ca ções como tec no lo gias do mi nan tes e trans ver sais; emer gên cia de
uma nova es tru tu ra ocu pa ci o nal, com pre do mí nio das pro fis sões ci en tí fi cas e téc -
ni cas; dis se mi na ção da co mu ni ca ção ho ri zon tal e das re des li gan do in di ví du os,
ins ti tu i ções e pa í ses (Lyon, 1988b; Cas tells, 1996; Webs ter, 2002). Os di fe ren tes ana -
lis tas e teó ri cos da so ci e da de da in for ma ção atri bu em a cada uma das trans for ma -
ções ob ser va das gra us de im por tân cia e de sig ni fi ca do so ci al mu i to di fe ren tes, di -
fe rin do tam bém na ava li a ção da pro fun di da de, da ex ten são e do im pac to das re fe -
ri das trans for ma ções.

Gra du al men te, as ques tões re la ci o na das so bre tu do com os im pac tos do de -
sen vol vi men to das no vas tec no lo gi as da co mu ni ca ção e da in for ma ção so bre a eco -
no mia e a com pe ti ti vi da de, so bre o em pre go, as qua li fi ca ções e os mo dos de vida,
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1 Os au to res agra de cem a Nuno Mi guel Mo re i ra a co la bo ra ção no apu ra men to e tra ta men to dos
da dos es ta tís ti cos uti li za dos no tex to.



con du zi ram à en tra da da so ci e da de da in for ma ção na agen da po lí ti ca dos go ver -
nos de di ver sos pa í ses, bem como na agen da po lí ti ca de or ga nis mos e or ga ni za ções 
in ter na ci o na is, dan do lu gar, numa pri me i ra fase, a do cu men tos de pros pec ti va e
de pla ne a men to so ci al, eco nó mi co e tec no ló gi co (Ma su da, 1971 e 1980; Nora e
Minc, 1978). Pode fa lar-se numa pri me i ra ge ra ção de pro gra mas de in ter ven ção
po lí ti ca, cu jos re fe ren tes são os re la tó ri os de Ma su da (1971) e de Nora e Minc
(1978), ela bo ra dos a pe di do dos go ver nos dos res pec ti vos pa í ses e cen tra dos na de -
fi ni ção de es tra té gi as tec no ló gi cas. Nos anos que se se guem, toda a dé ca da de 1980
até me a dos da dé ca da de 1990, nos Esta dos Uni dos como em vá ri os ou tros pa í ses
da Eu ro pa são de fi ni das po lí ti cas de in ter ven ção cen tra das prin ci pal men te, por
um lado, nas ques tões do de sen vol vi men to tec no ló gi co e, por ou tro lado, nas ques -
tões da li be ra li za ção do mer ca do de te le co mu ni ca ções e no con tro lo das prá ti cas
con cor ren ci a is no mer ca do da in for má ti ca.

Actualmente, a ideia de uma sociedade da informação popularizou-se,
contendo, tanto nas abordagens analíticas, como nas de intervenção política, um
significado dominantemente po si ti vo, as so ci a do à bondade das mudanças que
podem ocorrer com a difusão das tecnologias da informação e da comunicação.2 A
sociedade da informação é hoje, ao nível dos discursos analíticos ou nor ma ti vos,
to ma da como uma inevitabilidade do desenvolvimento tecnológico, um destino
so cial incontornável das sociedades contemporâneas. Ao mesmo tempo, tornou-se 
uma “bandeira” política, atravessada por dimensões ideológicas e utópicas,
mobilizadora de esforços públicos e privados para a resolução de problemas
sociais e económicos, constituindo as tecnologias da informação um instrumento
da mudança so cial dirigida. A intervenção política nesta matéria baseia-se numa
visão positiva da sociedade da informação e, simultaneamente, na percepção de
que potencial tecnológico e destino so cial não são uma e a mesma coisa, isto é,
baseia-se também na convicção de que as promessas de “felicidade” so cial
contidas na tecnologia, para serem cumpridas, necessitam da intervenção
comprometida de diferentes agentes, designadamente o estado.3

As questões relativas à sociedade da informação são hoje simultaneamente
um problema político e sociológico. O cam po da análise sociológica dos processos
de mudança associados à sociedade da informação é muito vasto. Lyon (1988b)
sugere linhas de investigação sociológica centradas (1) na identificação dos
interesses envolvidos e das relações de poder no controlo do desenvolvimento
tecnológico, (2) na análise das desigualdades persistentes, bem como na
identificação dos impactos negativos, designadamente, sobre o emprego e as
oportunidades de participação política ou de cidadania. Neste quadro de
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2 Exis tem, evi den te men te, vi sões pes si mis tas e crí ti cas so bre a so ci e da de da in for ma ção, que su -
bli nham, so bre tu do, os efe i tos ne ga ti vos da di fu são dos no vos me i os tec no ló gi cos so bre o em -
pre go, a pri va ci da de e a pro tec ção das li ber da des in di vi du a is, etc. Ver Webs ter (2002).

3 Um dos exem plos mais cla ros da di fi cul da de de fa zer cum prir o po ten ci al con ti do nas no vas tec -
no lo gi as é o que res pe i ta aos ci da dãos com de fi ciên cia vi su al e ou tros. A pos si bi li da de téc ni ca de 
so lu ções para os pro ble mas do aces so à in for ma ção pe los ci da dãos por ta do res de de fi ciên cia
tem sido con cre ti za da so bre tu do com a in ter ven ção e apo io do es ta do.



preocupações, podem incluir-se análises das condições sociais de produção e
difusão das tecnologias da informação e da comunicação, bem como análises das
dimensões éticas e culturais a elas associadas; pode incluir-se também, tendo como
pano de fundo o processo de mudança so cial, a análise das continuidades e das
persistências, estruturais e interactivas. Pode incluir-se, igualmente com
pertinência, a análise das medidas políticas de intervenção e das condições sociais
da sua aplicação.

Com este ar ti go pro cu ra-se jus ta men te con tri bu ir para uma aná li se das con di -
ções so ci a is de ge ne ra li za ção e mas si fi ca ção da uti li za ção das TIC pela po pu la ção por -
tu gue sa e, por tan to, tam bém para a aná li se das con di ções so ci a is da apli ca ção de de -
ter mi na das me di das de po lí ti ca de in ter ven ção em ma té ria de cons tru ção da so ci e da -
de da in for ma ção, nas qua is a aces si bi li da de e di fu são das TIC são de fi ni das como cen -
tra is. As ba ses de in for ma ção em pí ri ca são os re sul ta dos ob ti dos nos in qué ri tos re a li -
za dos em Por tu gal, em 2000, 2001 e 2002, jun to da po pu la ção, so bre os qua is se pro ce -
deu ao tra ta men to e aná li se es ta tís ti ca de da dos. 

Das políticas para a sociedade da informação

Como vimos, a temática da sociedade da informação tem presença nas agen das
políticas de países como os EUA e o Japão desde os anos 70. De forma muito
simplificada, pode dizer-se que, historicamente e nos diferentes contextos
geopolíticos, os discursos políticos, como a intervenção e a regulação, em matéria
de sociedade da informação, contêm explicitamente uma visão optimista dos
potenciais impactos da difusão das tecnologias de informação e comunicação,
procurando por diferentes meios e combinações garantir três princípios básicos
das democracias liberais:

— pro gres so téc ni co como base do pro gres so so ci al e eco nó mi co — atra vés do apo io e
es tí mu lo à ace le ra ção do de sen vol vi men to eco nó mi co e tec no ló gi co, ti ran -
do-se par ti do das po ten ci a li da des ofe re ci das pe las no vas tec no lo gi as;

— li vre con cor rên cia — atra vés de me di das que vi sam a de fe sa dos con su mi do res e o
cum pri men to das re gras da con cor rên cia e do fun ci o na men to dos mer ca dos;

— igual da de de opor tu ni da des — atra vés de me di das que vi sam ga ran tir a igual da -
de de opor tu ni da des no aces so aos no vos me i os tec no ló gi cos.4
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4 Não é ob jec ti vo des te tex to pro ce der a uma aná li se ou ava li a ção crí ti ca e apro fun da da dos va lo -
res e fi na li da des em que se ba se i am as po lí ti cas para o de sen vol vi men to da so ci e da de da in for -
ma ção. Esse é cer ta men te um ob jec ti vo im por tan te, mas se ria um ou tro tra ba lho. Qu al quer que
seja o cam po de in ter ven ção po lí ti ca, na apli ca ção das me di das e das ac ções con cre tas po dem
iden ti fi car-se uma mul ti pli ci da de de in te res ses es ta be le ci dos que, di rec ta ou in di rec ta men te,
in ten ci o nal men te ou não, são afec ta dos pe las di fe ren tes me di das de in ter ven ção do es ta do, as -
sim como po dem iden ti fi car-se zo nas de am bi gui da de e efe i tos não es pe ra dos que, no seu con -
jun to, cons ti tu em um cam po de ob ser va ção e aná li se so ci o ló gi ca per ti nen te e re le van te.



Na União Eu ro pe ia, a so ci e da de da in for ma ção re no va a agen da po lí ti ca ape nas na
dé ca da de 1990. Em mu i tos dos seus es ta dos mem bros fo ram lan ça dos de ba tes pú -
bli cos en vol ven do di ver sos agen tes, in te lec tu a is e a so ci e da de ci vil, ten do dado
ori gem a do cu men tos pro gra má ti cos, de que são exem plo, na Eu ro pa, o Li vro Bran -
co so bre o Cres ci men to, Com pe ti ti vi da de e Empre go: De sa fi os e Pis tas Para o Sé cu lo XXI,
pu bli ca do em 1993, e, em Por tu gal, o Li vro Ver de para a So ci e da de da Infor ma ção, pu -
bli ca do em 1997. Tan to os do cu men tos pro gra má ti cos como as ini ci a ti vas e ac ções
lan ça das, vi san do res pon der a pro pos tas con ti das nos re fe ri dos do cu men tos, são
de um tipo novo e mar ca dos por no vas pre o cu pa ções po lí ti cas.

Até 1993/94, nos países da Europa, como nos EUA e no Japão, as
preocupações são sobretudo relacionadas com o desenvolvimento tecnológico e a
liberalização dos mercados. O Relatório Bangemann (“A Europa e a Sociedade da
Informação Global”) da UE, publicado em 1994, reafirma a importância e a
necessidade de intervenção do es ta do e da definição de po lí ti cas nacionais e
europeias em matéria de sociedade da in for ma ção, e assinala a emergência de uma
segunda geração de planos de acção centrados em no vas pre o cu pa ções, como a da
criação de in fra-es tru tu ras (as auto-es tra das da informação) e a das
acessibilidades. O plano de acção eEurope2002, aprovado na Cimeira de Lisboa,
em 2000, é um exemplo deste novo tipo de instrumentos de intervenção política
para o desenvolvimento ou a construção da sociedade da informação, nos quais a
questão da acessibilidade e da difusão tomou um lugar cen tral, sobrepondo-se à
questão da tecnologia e da liberalização do mercado de comunicações.5

Em Por tu gal, a dis cus são e ela bo ra ção do re la tó rio Ban ge mann são se gui das,
mas o de sen vol vi men to da so ci e da de do co nhe ci men to e da in for ma ção é de fi ni do
como uma pri o ri da de po lí ti ca, pela pri me i ra vez, ape nas no pro gra ma do XI Go -
ver no (1995/99), man ten do-se como li nha ex plí ci ta de in ter ven ção nos pro gra mas
dos go ver nos se guin tes. No pe río do que vai de 1995 a 2001, os prin ci pa is do cu men -
tos de ori en ta ção po lí ti ca de gran de di vul ga ção fo ram o Li vro Ver de para a So ci e da de
da Infor ma ção (1997), a Ini ci a ti va Inter net (2000) e o POSI — Pro gra ma Ope ra ci o nal
para a So ci e da de da Infor ma ção (2000), ins tru men to fi nan ce i ro in te gra do no 3º
QCA (2000-2006). As po lí ti cas na ci o na is fo ram nes tes anos re for ça das com a
 adopção do Pla no de Acção Eu ro peu — eEu ro pe2002, apro va do du ran te a pre si -
dên cia por tu gue sa da UE em Ju nho de 2000. O eixo que une e dis tin gue es tes do cu -
men tos de in ter ven ção po lí ti ca é tam bém o da aces si bi li da de e di fu são. A ge ne ra li -
za ção e mas si fi ca ção dos usos das tec no lo gi as da in for ma ção e da co mu ni ca ção, de -
sig na da men te os com pu ta do res e a in ter net, são per cep ci o na das como con di ções
bá si cas do de sen vol vi men to da so ci e da de da in for ma ção.6
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5 O con jun to de do cu men tos pro gra má ti cos que con subs tan ci am a po lí ti ca da UE em ma té ria de
so ci e da de da in for ma ção pode ser con sul ta do em http://eu ro pa.eu.int/ISPO/ba sics/i_his -
tory.html.

6 Na aná li se pro pos ta con si de ram-se so bre tu do as po lí ti cas se gui das, em Por tu gal e na UE, en -
tre 1995 e 2001, nas qua is a ques tão da aces si bi li da de e di fu são é ex pli ci ta men te re le va da. No
pla no de ac ção eEu ro pe 2005, apro va do em 2002 du ran te a pre si dên cia es pa nho la, ape sar de
te rem sido re to ma das as li nhas ori en ta do ras da es tra té gia de Lis boa, é ma ni fes ta uma des lo ca -
ção dos ob jec ti vos es tra té gi cos. O eEu ro pe2005 é nor te a do já não pela mas si fi ca ção do aces so e



Neste contexto, é lançado um conjunto vasto de medidas políticas de
intervenção, ao nível nacional e no espaço europeu, tendo em vista melhorar a
acessibilidade das populações aos novos meios tecnológicos, isto é, melhorar o
conjunto de condições sociais, eco nó mi cas e de conhecimento para um acesso e
uma utilização ge ne ra li zados a toda a população.7 

Exemplos de medidas e acções concretas relacionadas com estes objectivos
são os benefícios fiscais para aquisição de equipamentos por parte das famílias,
medidas visando o reforço da liberalização do mercado de telecomunicações, a
redução dos custos das tarifas de comunicações e o plafonamento desses custos, o
desenvolvimento de in fra-estruturas e projectos regionais, os programas de
formação e certificação de competências básicas, a criação de espaços públicos de
acesso livre e gratuito, a colocação de equipamento informático e ligação à in ternet
em todas as escolas e bibliotecas públicas, as iniciativas (tanto de apetrechamento
como de desenvolvimento) destinadas a permitir aos cidadãos com necessidades
especiais o usufruto das no vas tecnologias de informação e comunicação. Estas
medidas de intervenção centradas no problema da acessibilidade e da difusão
correspondem a escolhas políticas e sociais que visam explicitamente a superação
das clivagens e desigualdades que tradicionalmente separam grupos sociais
através da modelização do desenvolvimento e da adopção das TIC.8

A questão da acessibilidade e da difusão do uso de computadores e da in -
ternet são hoje, no espaço nacional e internacional, tomados como indicadores de
avaliação da acção polí ti ca e dos desenvolvimentos da sociedade da informação.
Para este efeito são utilizadas, nos diferentes países e organismos internacionais, as 
mais variadas metodologias e técnicas de medição: número de computadores por
100.000 habitantes, número de postos públicos de acesso à in ternet por 100.000
habitantes, número de subscritores dos serviços da in ternet, percentagem de
indivíduos que declaram utilizar computador e in ternet, percentagem de famílias
que declara possuir em casa computador e ligação à in ternet, número de
computadores com ligação à in ternet nas empresas e na administração pública,
número de trabalhadores das empresas e da administração pública utilizadores de
computadores e com acesso à in ternet. As diferentes metodologias e técnicas dão
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da uti li za ção da in ter net, mas pelo es tí mu lo aos ser vi ços, apli ca ções e con te ú dos se gu ros as sen -
tes numa in fra-es tru tu ra de ban da lar ga am pla men te dis po ní vel. A pri o ri da de do eEu ro pe2005
in ci de so bre a con ver são da co nec ti vi da de em ac ti vi da des eco nó mi cas, num am bi en te fa vo rá vel 
ao in ves ti men to pri va do, à cri a ção de em pre go e ao au men to da pro du ti vi da de, cen tran do-se
em qua tro áre as de ac tu a ção: ad mi nis tra ção pú bli ca em li nha, en si no em li nha, sa ú de em li nha e
ne gó ci os elec tró ni cos. As vá ri as ini ci a ti vas e pla nos de ac ção na ci o na is apro va dos em Ju lho de
2003 em con se lho de mi nis tros (Pla no de Acção para a So ci e da de da Infor ma ção, Pla no de Acção 
Go ver no Elec tró ni co, Ini ci a ti va Na ci o nal para a Ban da Lar ga, Pro gra ma Na ci o nal para a Par ti ci -
pa ção  dos Ci da dãos com Ne ces si da des Espe ci a is na So ci e da de da Infor ma ção e o Pro gra ma Na -
ci o nal de Com pras Elec tró ni cas), dis po ní ve is em www.umic.pcm.gov.pt, re flec tem o mes mo
tipo de pre o cu pa ções, apon tan do para pri o ri da des de tipo di fe ren te.

7 Na dé ca da de 1980, em ma té ria de aces si bi li da des e di fu são, re gis ta ram-se, em al guns pa í ses,
ini ci a ti vas pi o ne i ras mas re la ti va men te iso la das, como por exem plo, na Grã-Bre ta nha, um pro -
gra ma de ape tre cha men to das es co las com com pu ta do res e, em Fran ça, o Mi ni tel.

8 Ver nota 3. 



origem a uma disparidade de números, cada qual cobrindo apenas uma parte da
realidade que se procura observar e medir, mas no seu conjunto interpretados
como indicadores de resultado e, simultaneamente, condição do desenvolvimento
das medidas concretas de intervenção. 9

No qua dro das ac ti vi da des da OCDE e do Eu ros tat, nes ta ma té ria, está es ta bi -
li za da uma me to do lo gia har mo ni za da de cons tru ção de um in di ca dor de aces si bi -
li da de e di fu são, ba se a do num in qué ri to, jun to da po pu la ção, so bre a pos se e a uti -
li za ção de com pu ta dor e de in ter net, que tem sido apli ca do anu al men te em Por tu -
gal des de 2000.10 Pro po mo-nos ana li sar as con di ções de mas si fi ca ção do aces so e
ge ne ra li za ção dos usos das TIC a par tir dos re sul ta dos do in qué ri to re a li za do em
2002.

O perfil dos utilizadores das TIC em Portugal

Os resultados do inquérito realizado em 2002 indicam que 47% dos portugueses
são utilizadores de computadores e 32% são utilizadores de in ternet. 

A comparação com resultados de inquéritos similares realizados em 2000 e
em 2001 re ve la que, en tre 2000 e 2002, o número de utilizadores de computadores
cresceu 10% ao ano e que o número de utilizadores de in ternet cresceu
21%.Todavia, como pode ser verificado, o essencial deste crescimento ocorre en tre
2000 e 2001, assistindo-se no ano seguinte a um crescimento negativo do número de 
utilizadores de computador e a um cres ci men to insignificante no número de
utilizadores de in ternet. 

Esta evolução suscita algumas interrogações acerca dos factores internos e
externos que condicionam e determinam a generalização e difusão do uso das
tecnologias de informação e comunicação pela população portuguesa, suscita
interrogações acerca das condições de sustentabilidade deste crescimento e dos
seus limites: em que medida factores internos relacionados com as características
estruturais socioeconómicas da população portuguesa condicionam a
massificação e generalização do uso das TIC? Qual a importância dos factores
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9 O de ba te téc ni co so bre a ob ser va ção e men su ra ção dos de sen vol vi men tos da so ci e da de da in for -
ma ção tem sido con du zi do pela OCDE, des de 1997, no gru po de pe ri tos WPIIS — wor king party
on the in di ca tors  for the in for ma ti on so ci ety, no âm bi to do qual têm sido pro du zi dos di ver sos do cu -
men tos e or ga ni za dos se mi ná ri os. Em Por tu gal, as ac ti vi da des de de ba te e ex pe ri men ta ção têm
sido de sen vol vi das no âm bi to das ac ti vi da des do Con se lho Su pe ri or de Esta tís ti ca, atra vés do
Gru po de Tra ba lho para Acom pa nha men to das Esta tís ti cas so bre a So ci e da de da Infor ma ção
cri a do em 1999, es pe ci fi ca men te com esse ob jec ti vo.

10 Nota téc ni ca so bre o in qué ri to re a li za do em 2002: o uni ver so de re fe rên cia res pe i ta ao con jun to de to -
dos os in di ví du os, com ida des com pre en di das en tre os 15 e os 64 anos, a re si dir em Por tu gal con -
ti nen tal, vi ven do em alo ja men tos não co lec ti vos; re a li za ção do tra ba lho de cam po en tre 17 de
Maio e 11 de Ju nho de 2002; re co lha de in for ma ção atra vés de ques ti o ná rio por en tre vis ta di rec ta 
re a li za da no alo ja men to dos in di ví du os; amos tra es tra ti fi ca da por sexo, es ca lão etá rio, re gião e
ha bi li ta ções li te rá ri as; amos tra real de 3000 in di ví du os.



externos associados a conjunturas económicas, políticas e culturais passíveis de
induzir determinados comportamentos?

Os vários inquéritos realizados confirmam que a utilização das TIC se
encontra directa e positivamente correlacionada com o nível de instrução dos
indivíduos, e inversamente correlacionada com a idade. Isto é, verificam-se
maiores índices de utilização de computadores e de in ternet por indivíduos com
elevados níveis de escolaridade e menores índices de utilização nos segmentos da
população mais idosos.

Na população portuguesa, com nível de instrução igual ou su pe rior ao 3º ci -
clo do ensino básico, a percentagem de utilizadores varia en tre os 86% e os 95%,
enquanto en tre a população com nível de instrução in fe rior ao 3º ciclo do ensino
básico a percentagem de utilizadores varia en tre os 16% e os 47%, não tendo
significado estatístico o número de utilizadores de computadores sem qualquer
nível de instrução. No que respeita à utilização de in ternet, a percentagem de
utilizadores nos segmentos mais escolarizados varia en tre os 63% e os 81%,
enquanto na população com mais baixos níveis de instrução estas percentagens são 
de apenas 5% e 22%.

Considerando os escalões etários, en tre a população com idades inferiores a
30 anos a percentagem de utilizadores de computadores varia en tre os 64% e os
86%, enquanto en tre a população com 30 anos ou mais a percentagem de
utilizadores varia en tre 18% e 48%. No mesmo sen ti do, a percentagem de
utilizadores de in ternet atinge os 70% en tre a população com idades
compreendidas en tre os 15-19 anos e é de apenas de 7% nos indivíduos com 50 ou
mais anos.

Também a condição perante o trabalho determina a utilização de computador 
e de in ternet. Observam-se percentagens de utilizadores de computadores
significativamente diferentes nas várias categorias: 50% dos activos, 96% dos es tu -
dan tes e apenas 15% dos reformados. As percentagens de utilizadores de in ternet
são também muito diferentes, variando de 87% en tre os estudantes a 31% para os
activos, sendo de 6% en tre os reformados.

Daqui se conclui que a utilização de computador e de in ternet apresenta um
padrão diversificado de distribuição — em determinados segmentos de população 
as taxas de utilização são da ordem dos 90%, enquanto em outros as taxas de
utilização são muito reduzidas ou mesmo nulas. E, apesar da verificação de uma
forte correlação estatística en tre as variáveis idade e nível de instrução dos
indivíduos e as variáveis utilização dos computadores e da in ternet, nem a idade
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Utilizadores 2000 2001 2002 TMCA 2000-02

Computador 39 49 47 10
Internet 22 30 32 21

Fon te: UMIC, Inqué ri to à Uti li za ção das TIC pela Po pu la ção Por tu gue sa, 2000, 2001, 2002.

Quadro 1 Taxas de utilização de computador e de in ternet 



nem o nível de instrução explicam completamente os comportamentos
observados. Como vimos, é muito expressivo o número de indivíduos com nível de 
escolaridade in fe rior ao 3º ciclo do ensino básico e/ou com mais de 30 anos, que são 
utilizadores de computador e de in ternet, podendo o seu comportamento ser
explicado por outras variáveis, como por exemplo as relativas à condição perante o
trabalho e a actividade profissional.

Perante estes da dos importa, em primeiro lugar, esclarecer qual o peso
relativo das variáveis nível de instrução e idade na explicação dos
comportamentos de utilização das TIC. A medida da correlação das variáveis em
análise revela que é mais forte a correlação das variáveis utilização de computador
e de in ternet com o nível de instrução do que com a idade.11 Tal permite, por um
lado, contrariar algumas ideias feitas sobre o efeito geracional no uso das TIC, pela
demonstração que é menos uma questão de idade e mais uma questão de
qualificação. Por outro lado, a elevada correlação do uso das TIC com o nível de
instrução não pode deixar de merecer uma referência a segmentações sociais
tradicionais que, não apenas, não são superadas com as transformações associadas
à difusão das TIC, como poderão ser tendencialmente confirmadas e reproduzidas
nas oportunidades eventualmente criadas pelo acesso a estes novos meios. 

Para compreender o fenómeno da utilização das TIC é necessário, em

168 Maria de Lurdes Rodrigues e João Trocado da Mata

Indi ca do res
Uti li za do res

Com pu ta dor Inter net

Ní vel de ins tru ção
Sem ins tru ção 3 0
1º ci clo 16 5
2º ci clo 47 22
3º ci clo e se cun dá rio 86 63
Ensi no su pe ri or 95 81

Esca lão etá rio
15-19 anos 86 70
20-24 anos 79 61
25-29 anos 64 45
30-39 anos 48 29
40-49 anos 34 18
50 ou mais anos 18 7

Con di ção pe ran te o tra ba lho
Acti vos 50 31
Inac ti vos to tal 47 32
• estudantes 96 87
• domésticos 9 3
• reformados 15 6

Fon te: UMIC, Inqué ri to à Uti li za ção das TIC pela Po pu la ção Por tu gue sa, 2002.

Quadro 2 Taxas de utilização de computador e da in ternet por nível de instrução, escalão etário e condição
perante o trabalho

11 Me di das de cor re la ção.



qualquer caso, neutralizar as variáveis idade e escolaridade, sobretudo nos valores
extremos, tendo em vista identificar outras variáveis que determinam ou explicam
a predisposição para o uso das TIC. Para o aprofundamento desta análise, deve ser
relativizada a posição do grupo de indivíduos que usam naturalmente as TIC e
onde as taxas de utilização atingiram os valores máximos (os mais escolarizados e
os estudantes), bem como o grupo dos indivíduos que não usam as TIC por
dificuldades relacionadas com a sua condição perante o trabalho e a escolaridade
(indivíduos sem instrução ou reformados e sem actividade). Considerando então
apenas a população activa (excluídos, portanto, os reformados e os estudantes), o
cruzamento do nível de escolaridade, da idade e da condição perante o trabalho
dos indivíduos (ac ti vos) revela a existência, na população portuguesa, de três
grandes segmentos no que respeita ao potencial de utilização de computadores e
in ternet.

Ao grupo dos utilizadores potenciais dar-se-á uma atenção par ti cu lar, ten do
em vista encontrar os factores explicativos dos comportamentos não esperados e
também das condições de utilização, não directamente relacionadas com a idade
ou com o nível de instrução. De fac to, o grupo dos utilizadores potenciais
representa cerca de 50% da população considerada, é constituído por indivíduos
activos, de todas as idades, com níveis de escolaridade e outras condições de base
para uma utilização reg u lar das TIC; to da via a percentagem de utilizadores de
computadores é de 35% e de utilizadores de in ternet de 14%. 

En tre 2000 e 2002 as percentagens de utilizadores de computadores e de in -
ternet evoluíram de forma muito diferente nos três grupos.

Como se pode verificar, os crescimentos significativos ocorrem en tre 2000 e
2001, atingindo significativamente os três seg men tos; en tre 2001 e 2002 apenas se
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Escalão etário Nível de instrução

1º ciclo incompleto 
ou sem instrução

1º ciclo 2º ciclo 3º ciclo +
secundário

Superior

15-19 anos
20-24 anos
25-29 anos
30-39 anos
40-49 anos
+ 50 anos

Legenda:

    Uti li za do res crí ti cos (ou não uti li za do res): re pre sen tam cer ca de 16% da po pu la ção ac ti va. A per cen ta gem de
uti li za do res de com pu ta dor nes te gru po é de 11%.

    Uti li za do res po ten ci a is: re pre sen tam cer ca de 50% da po pu la ção ac ti va. A per cen ta gem de uti li za do res de
com pu ta do res é aqui de 35%.

    Uti li za do res na tu ra is: re pre sen tam cer ca de 34% da po pu la ção ac ti va. A per cen ta gem de uti li za do res de
com pu ta dor nes te gru po é de 90%.

Fon te: UMIC, Inqué ri to à Uti li za ção das TIC pela Po pu la ção Por tu gue sa, 2002.

Quadro 3 Perfil dos utilizadores por nível de instrução e escalão etário



regista um ligeiro crescimento no segmento dos utilizadores naturais, sendo os
restantes atingidos por crescimentos negativos.

Pode falar-se de um crescimento e difusão das TIC a várias velocidades em
função do estrato so cial. No caso dos utilizadores naturais o abrandamento do
crescimento pode significar que quase se atingiu o limite das possibilidades de
crescimento (90% de uti li za ção de computador e quase 70% de utilização de in -
ternet), no caso dos utilizadores potenciais este segmento está longe de ter atingido
o limite da difusão da uti li za ção, tan to de computador (apenas 1 em cada 3) como
de in ternet (1 em cada 6). Para esta situação contribuirão certamente factores in ter -
nos, re la ci o na dos com as condições básicas dos indivíduos (cognitivas, sociais,
profissionais e económicas), como factores externos, relacionados com a
conjuntura económica, política, so cial e cul tural, indutores destas práticas e
comportamentos sociais. A identificação das variáveis explicativas do uso das TIC,
bem como do perfil do segmento da população constituído pelos utilizadores
potenciais, e dos factores facilitadores ou bloqueadores do uso e posse dos novos
meios, constituirá apenas um contributo para a análise das condições de
implementação, dos limites e dos constrangimentos, das políticas públicas que
visem a massificação e a difusão do uso das TIC.

As condições de utilização das TIC em Portugal

Tal como a condição perante o trabalho, também a profissão ou natureza da
actividade profissional está fortemente associada à utilização das TIC: são mais
elevadas as percentagens de utilizadores nas profissões mais qualificadas e de
serviços, registando-se, en tre os trabalhadores das profissões da agricultura e
pescas e en tre os trabalhadores não qualificados, os níveis mais baixos de
utilização.
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Utilizadores
Tipo de utilizador

Crítico Potencial Natural

Computador
2000 6 26 81
2001 13 37 90
2002 12 32 91

Internet
2000 1 8 49
2001 4 14 67
2002 2 14 69

Fon te: UMIC, Inqué ri to à Uti li za ção das TIC pela Po pu la ção Por tu gue sa, 2000, 2001, 2002.

Quadro 4 Evolução das taxas de utilização de computador e de in ternet por tipo de utilizador



O prin ci pal contexto de uso de computador e de in ternet é para a maioria dos
utilizadores o lo cal de trabalho. Os meios disponíveis em casa são utilizados
sobretudo por utilizadores naturais, enquanto os utilizadores potenciais referem
em segundo lugar a casa dos ami gos como espaço de utilização das TIC. Os espaços 
públicos, os ciber-ca fés são os principais locais de utilização para o segmento dos
utilizadores naturais e potenciais de computador e de in ternet.

A indicação dos locais/modos de aprendizagem demonstra a importância
das aprendizagens em contexto in for mal (pela prática e com os ami gos), sendo a
formação for mal decisiva apenas no caso dos utilizadores naturais, com 40%.

As principais práticas sociais realizadas através da in ternet pelos utilizadores 
naturais combinam as actividades de natureza profissional (e ou de estudo ou
aprendizagem), com as funções de comunicação e de procura de informação
generalista. As actividades de lazer, os serviços de informação especializada e os
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Profissões
Tipo de utilizador

Crítico Potencial Natural

Quadros sup. da admin. púb. e quadros sup. e dirig. de empresas 12 43 45
Especialistas das profissões intelectuais e científicas 1 13 87
Técnicos e profissionais de nível intermédio 2 28 69
Pessoal administrativo e similares 4 32 64
Pessoal dos serviços e vendedores 19 48 33
Agricultores e trabalhadores qualificados da agricultura e pescas 43 52 5
Operários, artífices e trabalhadores similares 18 70 12
Operadores de instalações e máq. e trabalhadores de montagem 19 69 12
Trabalhadores não qualificados 27 62 11

Fon te: UMIC, Inqué ri to à Uti li za ção das TIC pela Po pu la ção Por tu gue sa, 2002.

Quadro 5 Tipo de utilizador das TIC por grupos de profissões (percentagem) 

Utilização Tipo de utilizador

Crítico Potencial Natural

Locais de utilização
No trabalho 7 16 58
Em casa 2 7 31
Casa de amigos 2 10 19
Escola/universidade — 1 4
Locais públicos — 4 18

Modos de aprendizagem 
Formal 4 10 40
Pela prática 5 10 35
Por manuais 0 1 1
Com amigos 3 19 13
Não utiliza computador 88 68 9

Fon te: UMIC, Inqué ri to à Uti li za ção das TIC pela Po pu la ção Por tu gue sa, 2002.

Quadro 6 Tipo de utilizadores das TIC por locais de utilização e modos de aprendizagem



serviços ban cá ri os são secundarizados pela maior parte dos indivíduos inquiridos. 
Este padrão geral de utilização sofre alterações quando se consideram os outros
tipos de utilizadores. No caso dos utilizadores potenciais e dos utilizadores críticos
a utilização mais frequente relaciona-se com a procura de informação generalista e
só depois com as actividades profissionais ou de comunicação.

A posse de computador e de ligação à in ternet em casa, pelas famílias, é
estimulada e apoiada, em muitos dos planos de acção, no pressuposto de que
constitui uma oportunidade de familiarização e aprendizagem passíveis de
potenciar a sua utilização por todos os membros do agregado. Essa situação parece
verificar-se no caso dos utilizadores naturais e potencias, mas não no caso dos
utilizadores críticos, sendo significativo o número daqueles que possuindo
computador e ligação à in ternet em casa não os utilizam. Vejamos.

A percentagem de portugueses com computador e in ternet em casa é
geralmente muito in fe rior à percentagem dos utilizadores destes meios. Todavia,
esta situação inverte-se no caso dos utilizadores críticos, sendo su pe rior a
percentagem dos que possuem o equipamento em casa e não o uti li zam.

Tal situação é indicativa também da complexidade da questão da
acessibilidade e das condições da sua concretização. O acesso e a disponibilidade
de meios in fra-es tru tu ra is, sendo condições necessárias, não são suficientes para
alguns segmentos da população. Para que a acessibilidade se concretize, isto é, dê
lugar à utilização, são necessárias competências e recursos cognitivos e sociais de
que a grande maioria dos utilizadores críticos não dispõe. No caso dos utilizadores
potenciais o acesso à in fra-estrutura, aos meios, a partir de casa, é condição básica
para a utilização, sobretudo porque, em muitos casos, não dispõem de acesso nos
locais de trabalho, como acontece com a maioria dos utilizadores naturais.

Esta mesma possibilidade é confirmada pela intenção de aquisição de
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Actividades na internet
Tipo de utilizador

Crítico Potencial Natural

Actividades profissionais 2 8 51
Enviar ou receber e-mail 2 8 50
Procura de notícias e informação generalista 2 9 45
Estudo ou aprendizagem 1 6 48
Download de jogos, música e vídeos 1 6 40
Participação em fóruns e grupos de discussão (chats) 1 5 32
Download de programas (shareware) ou documentos 1 5 32
Procura de informação sobre viagens e reservas 1 5 27
Procura de informação e conselhos sobre saúde 1 4 27
Procura de inform. sobre espectáculos/reserva de bilhetes 1 4 27
Procura de informação sobre emprego 1 4 25
Utilização de serviços bancários, financeiros, etc. 1 4 21
Não utiliza internet 98 86 31

Nota: Qu es tão de res pos ta múl ti pla.

Fon te: UMIC, Inqué ri to à Uti li za ção das TIC pela Po pu la ção Por tu gue sa, 2002.

Quadro 7 Tipo de utilizadores por actividades realizadas através da in ternet (percentagem)
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Indicadores
Tipo de utilizador

Crítico Potencial Natural

Utilizador de computador 11 35 90
Posse de computador em casa 21 32 59
Utilizador da internet 2 16 67
Ligação à internet em casa 8 12 32

Fon te: UMIC, Inqué ri to à Uti li za ção das TIC pela Po pu la ção Por tu gue sa, 2002.

Quadro 8 Tipo de utilizador por utilização e posse de computador/ligação à in ternet (taxas de utilização)

Posse de computador Tipo de utilizador

Crítico Potencial Natural

Tem computador 21 32 59
Planeia adquirir 6 19 19
Não possui nem planeia adquirir 73 49 21

Fon te: UMIC, Inqué ri to à Uti li za ção das TIC pela Po pu la ção Por tu gue sa, 2002.

Quadro 9 Tipo de utilizador por posse de computador (percentagem em coluna) 

Razões
Tipo de utilizador

Crítico Potencial Natural

Para dispor de computador1

Instrumento importante na educação escolar dos filhos 15 27 13
Importante instrumento profissional 6 11 30
Poupar tempo na realização de trabalhos 2 4 18
Vontade de se manter actualizado 1 3 9
É uma fonte de lazer 1 3 5

Não tem computador nem planeia adquirir 27 51 78

Para dispor de ligação à internet2

Instrumento importante na educação escolar dos filhos 7 9 4
Acesso a informação inacessível por outros meios 0 1 2
Importante instrumento profissional 1 3 12
Partilha de experiências com utilizadores do serviço 0 1 2
O meio de pesquisa mais importante 1 2 9
Vontade de se manter actualizado 1 3 9
Influência de amigos 0 1 1
É uma fonte de lazer 0 1 3
Poder comunicar com familiares e amigos 1 1 2

Não tem ligação à internet nem planeia ter 89 79 54

No tas: Res pos ta múl ti pla. 1) Base de da dos dos in di ví du os que têm ou pla ne i am dis por de com pu ta dor em casa; 
2) base de da dos dos in di ví du os que têm ou pla ne i am dis por de li ga ção à in ter net.

Fon te: UMIC, Inqué ri to à Uti li za ção das TIC pela Po pu la ção Por tu gue sa, 2002.

Quadro 10 Tipo de utilizadores segundo as principais razões para dispor de computador/ligação à in ternet
(percentagem) 



com pu ta dor, que é apontada sobretudo pelos utilizadores naturais e po ten ci a is,
que revelam aqui um comportamento semelhante.

A identificação das motivações para a decisão de compra de computador e da
ligação à in ternet, ou seja, as razões apontadas como justificação para a compra ou
a intenção de compra de computador estão em geral relacionadas com a educação
escolar dos filhos, de forma ainda mais relevante no caso dos utilizadores
potenciais. Todavia, deve notar-se que, no caso dos utilizadores na tu ra is, a posse
de computador em casa está relacionada sobretudo com as exigências
profissionais.

O mesmo tipo de razões baseia a decisão de ligação à in ternet a partir de casa,
sendo todavia um pouco menos expressiva a percepção da in ternet como um
instrumento importante na educação escolar dos filhos. 

De facto, as razões de natureza educativa e profissional apresentam-se como
os principais factores indutores da aquisição de computador e de ligação à in ternet. 
Todavia à in ternet é atribuída, pelos indivíduos, uma menor valia enquanto
instrumento de comunicação na mediação das  experiências
educativas/formativas e profissionais.

De forma inversa, e no sentido de mapear os obstáculos, procurou-se
identificar as razões apontadas pelos indivíduos para a não aquisição de
computador ou de ligação à in ternet em casa. A questão dos custos é o prin ci pal fac -
tor negativo e inibidor da decisão de adquirir equipamento informático próprio. 

Do mesmo modo, a percepção da utilidade do computador e da in ternet (ou
ausência dela) condiciona significativamente a motivação para aquisição destes
meios. 
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Razões
Tipo de utilizador

Crítico Potencial Natural

Para não adquirir computador
É demasiado caro 17 28 18
Não tem utilidade 37 18 6
Acesso a computadores e à internet noutros locais 1 2 7
Não sabe utilizar 7 5 2
Não é um bem de primeira necessidade 8 10 4
Não tem filhos em idade escolar 6 3 1

Tem computador ou planeia adquirir 21 32 59

Para não adquirir ligação à internet
É demasiado caro 27 30 32
Não tem utilidade 24 24 17
Acesso a computadores e à internet noutros locais 0 3 11
Não sabe utilizar 12 5 7
Não tem computador 10 10 6

Tem ligação à internet ou planeia ter 11 21 46

Fon te: UMIC, Inqué ri to à Uti li za ção das TIC pela Po pu la ção Por tu gue sa, 2002.

Quadro 11 Tipo de utilizadores segundo as principais razões para não adquirir computador/ligação à in ternet
(percentagem) 



Todavia, considerando o tipo de uti li za dor, ve ri fi ca-se que o custo é um fac tor
de bloqueio sobretudo para os utilizadores potencias — cerca de 30% declara que
tanto o computador como a ligação à in ternet são demasiado caros, e 10% que o
computador não é um bem de primeira necessidade; enquanto a (não) percepção
de utilidade é relevante sobretudo para os utilizadores críticos — são 37% os que
assinalam que o computador não tem utilidade.

É ainda relevante assinalar que um número significativo dos utilizadores
naturais não possui equipamento em casa por ter acesso em outros locais,
designadamente o lo cal de trabalho e/ou de estudo.

Notas conclusivas

A análise do perfil dos utilizadores de tecnologias da informação e da comunicação 
e das condições de utilização permite concluir o seguinte:

— A utilização das TIC não é uma questão geracional. É sobretudo uma questão
de qualificação. A utilização das TIC é nat u ral em qualquer idade, incluindo
para os mais velhos, sendo explicada pelo nível de qualificação dos
indivíduos e pela actividade profissional que desenvolvem.12 Só na medida
em que os jovens são estudantes e com níveis de escolaridade su pe rior aos da
res tante população é que se apresentam como utilizadores naturais. Os
jovens com baixos níveis de escolaridade e/ou desenvolvendo actividades
profissionais pouco exigentes classificam-se como utilizadores potenciais ou
críticos.

— A utilização das TIC pela população portuguesa revela a existência de
segmentações, distinguindo-se nos extremos os utilizadores naturais (muito
familiarizados com as no vas tecnologias), dos utilizadores críticos (com
muito fra cas condições de utilização das TIC). Todavia observa-se que o
maior segmento (cerca de metade da população activa) é constituído pelos
utilizadores potenciais, que apresenta baixas taxas de utilização,
constituindo-se como alvo das medidas de estímulo à massificação do acesso
e uso das TIC.

— A população alvo de medidas de política em matéria de acessibilidade e
generalização do uso das TIC deve recortar-se no universo da população
activa com nível de escolaridade en tre o 1º e o 3º ciclo do ensino básico, que
perfaz cerca de 2,8 milhões de portugueses, actualmente com níveis de
utilização de computador da ordem de 32% e de in ternet 14%.
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12 Nes ta como em mu i tas ou tras ques tões, de sig na da men te as ques tões da pro du ti vi da de, da com -
pe ti ti vi da de e da al te ra ção da es tru tu ra pro du ti va da eco no mia por tu gue sa, o ní vel de qua li fi ca -
ção da po pu la ção por tu gue sa sur ge como um obs tá cu lo que afec ta uma per cen ta gem mu i to
ele va da da po pu la ção ac ti va (en tre 1,5 e 2 mi lhões de ac ti vos).



— A oportunidade de acesso a TIC no lo cal de trabalho é decisiva para a
utilização.13 O lo cal de trabalho e as exigências profissionais são o fac tor mais
importante na criação da necessidade do uso para outras finalidades.

— A oportunidade de acesso às TIC em casa é também decisiva. A casa e a
família constituem um ambiente propício e estimulante para a difusão dos
usos das TIC, uma vez que nele se combinam usos com finalidades
diversificadas, em ambiente in for mal de aprendizagem. Todavia a
generalização da utilização exclusivamente em ambiente fa mil iar não é de
forma nenhuma suficiente. Está sempre condicionada pela escolaridade e
pelas exigências profissionais (veja-se o número e as características dos não
utilizadores que têm computador em casa).

— Os factores motivadores para a aquisição de equipamento e serviços são: a
educação dos filhos; as exigências profissionais; e a percepção da utilidade,
que está estreitamente relacionada com as anteriores razões, mas que
também não é independente da disponibilidade de um maior e mais
diversificado número de serviços e conteúdos.

— Os fac to res ini bi do res de aqui si ção de equi pa men to e ser vi ços são: cus tos
do equi pa men to e de li ga ção e a per cep ção da uti li da de. O peso ne ga ti vo
des tes fac to res agra va-se com a au sên cia de fi lhos em ida de es co lar, a
 ausência de uti li za ção no lo cal de tra ba lho e a es cas sez da ofer ta de con te ú -
dos e ser vi ços.

— O ní vel de es co la ri da de dos in di ví du os, a si tu a ção pro fis si o nal e exi gên ci as
ou qua li fi ca ção dos pos tos de tra ba lho, o cus to do equi pa men to e de li ga ção
à in ter net cons ti tu em-se como fac to res so ci a is e eco nó mi cos con di ci o nan tes
das me di das de in ter ven ção po lí ti ca vi san do a ge ne ra li za ção e mas si fi ca ção
do uso de tec no lo gi as de in for ma ção e co mu ni ca ção. No que res pe i ta à es co -
la ri da de como re qui si to fa ci li ta dor, a me lho ria des ta si tu a ção está re la ci o na -
da com o au men to das qua li fi ca ções da po pu la ção pela via for mal do en si -
no, da for ma ção pro fis si o nal ou da cer ti fi ca ção de com pe tên ci as, po den do
esta ser po ten ci a da por pro gra mas que as so ci em obri ga to ri a men te a aqui si -
ção de com pe tên ci as bá si cas em tec no lo gi as de in for ma ção e co mu ni ca ção.
Actu al men te, pode che gar-se às TIC pela es co la, mas tam bém às es co las pe -
las TIC. No que res pe i ta às con di ções de tra ba lho e de exer cí cio da ac ti vi da -
de pro fis si o nal, a si tu a ção de pen de de uma me lho ria ge ral da qua li fi ca ção
dos pos tos de tra ba lho, po den do esta ser par ci al men te in du zi da pelo au -
men to da qua li fi ca ção e das com pe tên ci as dos pró pri os in di ví du os.

— Identificados os segmentos populacionais críticos relativamente ao acesso e
utilização das TIC, o desafio da política de massificação das TIC encontra-se
no desenvolvimento de acções específicas que se dirijam a ess es segmentos.
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13 Re sul ta dos dos in qué ri tos à uti li za ção das TIC nas em pre sas e na ad mi nis tra ção pú bli ca, em
Por tu gal, re a li za dos no ano de 2000, re ve lam que a per cen ta gem das em pre sas por tu gue sas com 
li ga ção à in ter net era da or dem dos 55%, e de ape nas 11% a per cen ta gem de tra ba lha do res com
aces so à in ter net; a per cen ta gem de or ga nis mos da ad mi nis tra ção pú bli ca cen tral com li ga ção à
in ter net era de 98%, e de ape nas 22% a per cen ta gem de fun ci o ná ri os com aces so à in ter net.



Atendendo ao perfil dos utilizadores potenciais e críticos, a criação e difusão
de competências em tecnologias da informação e da comunicação é decisiva.

— Uma po lí ti ca de mas si fi ca ção da in ter net como a que está de se nha da no pla no 
de ac ção e-Eu ro pe2005, cen tra da na ge ne ra li za ção da ban da lar ga, ig no ran do
as con di ções so ci a is e eco nó mi cas do seu de sen vol vi men to, cor re ris cos as so -
ci a dos a efe i tos não es pe ra dos, como seja o efe i to de mi gra ção (di fu são da
ban da lar ga ape nas en tre aque les que já têm aces so à in ter net por ban da es -
treita); ou o efe i to de de se qui lí brio (in ves ti men to na cri a ção e de sen vol vi -
men to de ser vi ços e con te ú dos em ban da lar ga, a cuja ofer ta não cor res pon de -
rá a pro cu ra de se ja da); ou ain da o efe i to de de ri va tec no ló gi ca (cren ça na mu -
dan ça so ci al de ter mi na da pela ino va ção e di fu são das tec no lo gi as).
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